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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. IMÓVEL LOCALIZADO EM ÁREA DE 
EXPANSÃO URBANA. POSSIBILIDADE DE TRIBUTAÇÃO PELO ITR, DESDE QUE 
COMPROVADA A ATIVIDADE RURAL. ACÓRDÃO RECONHECEU LEGÍTIMA A 
TRIBUTAÇÃO PELO IPTU A PARTIR DO EXAME DE ELEMENTOS FÁTICOS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – Este Superior Tribunal firmou a tese segundo a qual não incide IPTU, mas ITR, 
sobre imóvel localizado na área urbana do Município, desde que comprovadamente 
utilizado em exploração extrativa, vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial (art. 15 
do DL 57/1966).
IV – O tribunal de origem concluiu legítima a tributação pelo IPTU, porquanto o imóvel 
em exame não é destinado à atividade econômica rural. Rever tal posicionamento, com 
o objetivo de acolher a pretensão recursal de afastar a incidência do tributo 
questionado, demanda necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. IMÓVEL LOCALIZADO EM ÁREA DE 
EXPANSÃO URBANA. POSSIBILIDADE DE TRIBUTAÇÃO PELO ITR, DESDE QUE 
COMPROVADA A ATIVIDADE RURAL. ACÓRDÃO RECONHECEU LEGÍTIMA A 
TRIBUTAÇÃO PELO IPTU A PARTIR DO EXAME DE ELEMENTOS FÁTICOS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – Este Superior Tribunal firmou a tese segundo a qual não incide IPTU, mas ITR, 
sobre imóvel localizado na área urbana do Município, desde que comprovadamente 
utilizado em exploração extrativa, vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial (art. 15 
do DL 57/1966).
IV – O tribunal de origem concluiu legítima a tributação pelo IPTU, porquanto o imóvel 
em exame não é destinado à atividade econômica rural. Rever tal posicionamento, com 
o objetivo de acolher a pretensão recursal de afastar a incidência do tributo 
questionado, demanda necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por SERVLEASE 
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EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. contra a decisão monocrática de minha 
lavra que conheceu em parte do Recurso Especial e lhe negou provimento, 
fundamentada na: i. ausência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/15; ii. incidência, por 
analogia, da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal; e iii. aplicação da Súmula n. 
7, do Superior Tribunal de Justiça. 

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 564/570e): 
 
Contudo, devidamente demonstrado que não se trata de mera irresignação 
com o que decidido, em especial que o v. acórdão do E. Tribunal de Justiça 
de São Paulo entrega fundamentação deficiente quanto aos limites da 
expansão urbana à luz do § 2º do artigo 32 do Código Tributário Nacional e 
relativo aos limites normativos do artigo 15 do Decreto-Lei n° 57/66.
Isto é, foram opostos embargos de declaração já que a 
Municipalidade/Recorrida/Agravada sustenta que a área objeto de 
tributação está em área de expansão urbana por se tratar de área de 
interesse turístico.
Entretanto, referida hipótese (interesse turístico) não foi contemplada pelo 
Código Tributário Nacional para a referida expansão urbana (§ 2º do artigo 
32 do Código Tributário Nacional).
Assim, muito embora – inclusive conforme trecho do v. acórdão destacado 
pela r. decisão agravada –se verse sobre a expansão urbana, não foi 
tratado dos limites do § 2º do artigo 32 do Código Tributário Nacional para a 
expansão urbana.
(...)
Ocorre que embrenhada na pretensão recursal que o artigo 15 do Decreto-
lei nº 57/1966 e todo o plexo normativo que envolve o termo exploração não 
exige lucro (como determina o artigo 110 do Código Tributário Nacional e se 
vê do artigo 4º da Lei nº 4.504/1964 e artigo 2º da Lei nº 9.393/1996), 
aspecto omisso e incongruente do v. acórdão do E. Tribunal de Justiça de 
São Paulo.
(...)
O Recurso Especial articulou a ofensa perpetrada pelo v. acórdão com 
identificação da referida norma afrontada e, então, se verá que não há que 
sequer cogitar da aplicação do enunciado da Sumula nº 284 do E. Supremo 
Tribunal Federal.
(...)
Se trouxe no recurso especial que dada a constatação pelo v. acórdão de 
que há atividade rurícola dever-se-ia aplicar o artigo 15 do Decreto-lei nº 
57/66. O artigo 15 do Decreto-lei nº 57/66 utiliza o termo exploração, mas na 
linguagem cotidiana explorar não ganha o sentido que dá o v. acórdão.
(...)
Em momento algum este E. Superior Tribunal exigiu exploração de porte 
para a aplicação do artigo 15 do Decreto-Lei nº 57/1996. Deveras, no Tema 
repetitivo nº 174 se constou que havendo exploração haveria a incidência 
do ITR:

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 587/594e. 
É o relatório. 
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VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 

II - DA OMISSÃO E CONTRADIÇÃO, SUPOSTAS VIOLAÇÕES AO ART. 
1.022, I E II, DO CPC/2015

 
Nas razões do recurso especial a Recorrente alega omissão e deficiência de 

fundamentação no acórdão recorrido, não sanadas quando do julgamento dos 
embargos de declaração.

Nos argumentos apresentados no agravo interno, tais máculas são 
reiteradas. Isso porque haveria dissonância entre o fundamento da validade da norma 
local e o CTN, haja vista o ponto sobre a expansão urbana não ter sido analisada nos 
limites do art. 32, § 2º, do CTN.

No entanto, ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de 
declaração foram analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia como 
segue: 

III.1 - dissonância entre o fundamento da validade da norma local e o 
presente no Código Tributário Nacional (fls. 441/442e):

 
Primeiramente, no que se refere à existência ou não de PGV no Município, 
a possibilitar a cobrança do imposto , nota-se que a Lei Complementar n° 
15/2004, cuja tabela g de valores foi alterada pela Lei Complementar n° 
17/2005 , bem fixou a PGV, de sorte que a base de cálculo, conforme o 
Anexo I à LC, informa que a cidade foi dividida em cinco zonas, sendo que, 
a cada uma, foi atribuído um valor genérico para o metro quadrado do 
terreno. Salienta-se, ademais, que referido anexo traz, ainda, o valor do 
metro construído com base no padrão de acabamento e as alíquotas do 
tributo.
Portanto, ao contrário, do que alega a apelante, tratando seu imóvel de 
terreno que se encontra em zona de expansão urbana com a adequada 
existência de PGV, sem razão para se afastar a incidência do IPTU.
Da mesma forma, sem a efetiva comprovação de que no imóvel são 
exercidas atividades rurais, impossível a exclusão do imposto.
Ao que se nota da prova pericial (fls. 326/340), o que se comprovou é a 
existência de atividade rurícola de âmbito estritamente familiar e não trouxe 
a apelante, como lhe cabia, a demonstração da destinação econômica 
desta exploração agrícola.
É dizer, não basta a existência de atividade rural na propriedade, na medida 
em m que, para afastar a incidência do IPTU , a exploração agrícola deve 
visar ao lucro, ou seja, como já sedimentado na jurisprudência, 
imprescindível a destinação econômica.
A propósito, o Decreto-Lei n° 57/1966, em seu artigo 15, ratifica a 
imprescindibilidade do exercício agropecuário para efeito de ocorrência do 
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fato gerador do ITR, logo afastando o IPTU, in verbis:
 

"Art 15. O disposto no art. 32 da Lei n° 5.172. de 25 de outubro 
de 1966 não abrange o imóvel de que, comprovadamente, seja 
utilizado em exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou 
agro-industrial, incidindo assim, sobre o mesmo, o ITR e demais 
tributos com o mesmo cobrados. "

 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
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2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

Ressalto que, de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
integrativo não se presta a corrigir eventual desconformidade entre a decisão 
embargada e a prova dos autos, ato normativo, acórdão proferido pelo tribunal de 
origem em outro processo, o entendimento da parte, outras decisões deste Tribunal, 
bem como não se revela instrumento processual vocacionado para sanar eventual error 

in judicando.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. REDISCUSSÃO DE 
QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE.
(...)
4. Ademais, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
contradição sanável por meio dos embargos de declaração é aquela interna 
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ao julgado embargado - por exemplo, a incompatibilidade entre a 
fundamentação e o dispositivo da própria decisão. No caso em exame, o 
dispositivo do acórdão embargado está em perfeita consonância com a 
fundamentação que lhe antecede, não havendo contradição interna a ser 
sanada.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 308.455/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 10/09/2013).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535, INCS. I 
E II, DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA.
(...)
3. A contradição que autoriza os embargos de declaração é a interna do 
acórdão, e não aquela em que o fundamento do voto colidiria com a 
jurisprudência em caso análogo - error in judicando.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 438.306/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 20/05/2014).
 
III - DA ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 2º DA LEI N. 9.393/1996 E 

110 DO CTN.
 
A Recorrente aponta violação aos arts. 2º da Lei n. 9.393/1996 e 110 do 

Código Tributário Nacional, defendendo a tese de que a vocação ao campo já engloba 
a destinação econômica.

Tais dispositivos legais prescrevem:
 
Lei n. 9.393/1996
Art. 2º Nos termos do art. 153, § 4º, in fine, da Constituição, o imposto não 
incide sobre pequenas glebas rurais, quando as explore, só ou com sua 
família, o proprietário que não possua outro imóvel.
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, pequenas glebas rurais são os 
imóveis com área igual ou inferior a :
I - 100 ha, se localizado em município compreendido na Amazônia Ocidental 
ou no Pantanal mato-grossense e sul-mato-grossense;
II - 50 ha, se localizado em município compreendido no Polígono das Secas 
ou na Amazônia Oriental;
III - 30 ha, se localizado em qualquer outro município.
Código Tributário Nacional
Art. 110. A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance 
de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou 
implicitamente, pela Constituição Federal, pelas Constituições dos Estados, 
ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para definir 
ou limitar competências tributárias.
 
A pretensão recursal não é extraída dos dispositivos legais tidos por 

violados, que disciplinam relações jurídicas diversas.
É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual se revela incabível 

conhecer do recurso especial quando o dispositivo de lei federal tido por violado não 
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possui comando normativo capaz de impugnar os fundamentos do acórdão recorrido, 
incidindo, por analogia, a orientação contida na Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PESSOA JURÍDICA. QUALIFICAÇÃO COMO 
AGROINDÚSTRIA. ART. 489 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
REENQUADRAMENTO DA EMPRESA. EXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSULTA. FISCALIZAÇÃO IN LOCO. SITUAÇÃO 
FÁTICA DIVERSA. SÚMULA 284 DO STF. INCIDÊNCIA. LANÇAMENTO 
FISCAL. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. RETROATIVIDADE DA 
LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA. SÚMULA 283 DO STF. CARÁTER 
CONFISCATÓRIO. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. AUSÊNCIA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO.
[...]
4. O art. 100 do CTN não possui comando normativo suficiente para infirmar 
o entendimento da Corte Regional de que as soluções de consulta não 
vinculam o Fisco na hipótese da ocorrência de fiscalização tributária in loco, 
na qual se verifica situação fática diversa daquela apresentada pelo 
consulente, incidindo no ponto o óbice da Súmula 284 do STF.
[...]
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.343.527/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 03/12/2019).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA VISANDO A 
EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
SEGURANÇA CONCEDIDA, COM LIMITAÇÃO TEMPORAL DOS 
EFEITOS DO JULGADO A 31/12/2014, EM FACE DA LEI 12.973/2014. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.039, CAPUT, E 1.040, III, DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ART. 1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. 
DISPOSITIVOS PROCESSUAIS APONTADOS QUE, ADEMAIS, NÃO 
POSSUEM COMANDO NORMATIVO APTO A SUSTENTAR A TESE DA 
RECORRENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. 
IMPOSSIBILIDADE, AINDA, DE ANÁLISE, EM RECURSO ESPECIAL, DA 
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, 
EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, COM A TESE FIRMADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA, SOB PENA DE ANÁLISE, 
POR VIA REFLEXA, DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
VII. De todo modo, em relação à alegada violação aos arts. 1.039, caput, e 
1.040, III, do CPC/2015, os referidos dispositivos legais não possuem 
comando normativo apto a infirmar a conclusão, tal como posta no acórdão 
recorrido, em relação à limitação temporal dos efeitos do julgado a 
31/12/2014, de forma a atrair, no ponto, a aplicação analógica da Súmula 
284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").
[...]
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(AgInt no AREsp 1.510.210/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 29/11/2019).
 
IV - DA TRIBUTAÇÃO
 
O caso dos autos gira em torno do imposto devido pelo imóvel 

controvertido, se ITR ou IPTU, tendo em vista o imóvel em exame estar localizado em 
área de expansão urbana.

Sobre a matéria, este Superior Tribunal firmou a tese, Tema 
174/STJ, segundo a qual, não incide IPTU, mas ITR, sobre imóvel localizado na área 

urbana do Município, desde que comprovadamente utilizado em exploração extrativa, 

vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial (art. 15 do DL 57/1966).
O julgado está assim ementado:
 
TRIBUTÁRIO. IMÓVEL NA ÁREA URBANA. DESTINAÇÃO RURAL. 
IPTU. NÃO-INCIDÊNCIA. ART. 15 DO DL 57/1966. RECURSO 
REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC.
1. Não incide IPTU, mas ITR, sobre imóvel localizado na área urbana do 
Município, desde que comprovadamente utilizado em exploração extrativa, 
vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial (art. 15 do DL 57/1966).
2. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp n. 1.112.646/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 26/8/2009, DJe de 28/8/2009.)

 
O tribunal de origem concluiu legítima a tributação pelo IPTU, porquanto o 

imóvel em exame não é destinado à atividade econômica rural.
Rever tal posicionamento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal de 

afastar a incidência do tributo questionado, demanda necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial”.

Nesse diapasão:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NULIDADE 
PROCESSUAL. NÃO CONHECIMENTO DA ARGUIÇÃO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. IPTU. IMÓVEL SITUADO EM ÁREA DE EXPANSÃO 
URBANA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE AGROPECUÁRIA . REVISÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Hipótese em que a Corte regional deu provimento à apelação do ente 
público, concluindo que não foi comprovada a destinação rural do imóvel.
2. A assertiva da recorrente de nulidade do processo não procede, seja 
porque a tese da necessidade de reabertura da fase de instrução, sob pena 
de violação do contraditório e da ampla defesa, não foi objeto de 
prequestionamento, seja pela ausência de indicação na petição recursal de 
dispositivo de lei federal violado, a atrair o óbice das Súmulas 282 e 284 do 
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STF.
3. O Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.112.646/SP, submetido à 
sistemática dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento de que não 
incide IPTU, mas ITR, sobre imóvel localizado na área urbana do município, 
desde que comprovadamente utilizado em exploração extrativa, vegetal, 
agrícola, pecuária ou agroindustrial (art. 15 do DL 57/1966).
4. Com base na prova dos autos, o Colegiado de origem entendeu não 
comprovada a destinação rural do imóvel pertencente à apelada, de forma a 
incidir a cobrança de IPTU, e não de ITR. Para modificar a conclusão do 
aresto, seria necessário o reexame do acervo fático-probatório, inviável ante 
o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.886.777/RN, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 15/3/2021, DJe de 28/5/2021 - destaquei)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IPTU. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO EVIDENCIADO. CLASSIFICAÇÃO 
DO IMÓVEL. DEFINIÇÃO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO A PARTIR DA 
LOCALIZAÇÃO E DA DESTINAÇÃO URBANA DO IMÓVEL. REVISÃO 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Considerando que a razão de decidir adotada pelo magistrado de 
primeiro grau e confirmada pela Corte estadual prescinde da constatação 
das premissas fáticas suscitadas pelo recorrente, mostra-se inútil a 
produção da prova requerida a esse respeito.
2. A propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel estão sujeitos à 
incidência do IPTU ou do ITR, a depender da classificação do imóvel 
considerado, em urbano ou rural. Para essa finalidade, a Primeira Seção, 
em sede de recurso especial repetitivo (art. 543-C do CPC), decidiu que, 
"[a]o lado do critério espacial previsto no art. 32 do CTN, deve ser aferida a 
destinação do imóvel, nos termos do art. 15 do DL 57/1966" (REsp 
1.112.646/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 28/8/2009).
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem decidiu pela incidência do IPTU 
ao fundamento de que "os imóveis questionados integram loteamento 
localizado na zona urbana, e não há absolutamente nenhuma informação, 
nem sequer por parte do embargante, de que eles se destinem à exploração 
das atividades agrárias acima referidas". A revisão do entendimento 
adotado pelo acórdão recorrido, para infirmar a premissa de que os imóveis 
situam-se em área urbana e não são utilizados para atividade agrária, 
pressupõe o reexame da matéria fática, o que é inviável no âmbito do 
recurso especial.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 259.607/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 11/6/2013, DJe de 17/6/2013 - destaquei)
 
Assim, de rigor a manutenção do decisum nos seus termos. 
 
IV - DA MULTA
 
 No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
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manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016. 

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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